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Êsse livro de CARLOS COSSIO, apesar de conter conferências por êle 

realizadas na Universidade do México, é uma obra sistemática. O leitor, 

partindo das primeiras páginas, terá, ao fim da leitura, uma idéia bem clara da 

Teoria Egológica do Direito. 

 

O referido livro compõe-se dos seguintes capítulos: 1) Circunstância da 

aparição egológica; 2) O ser do direito; 3) O ser da norma; 4) Constituição da 

experiência jurídica; 5) O conhecimento de protagonista; 6) A bivalência da 

verdade e o êrro como fôrça de convicção e como arbitrariedade. Contém, 

ainda, como apêndice, o trabalho: "O princípio nulla poena sine lege na 

axiologia egológica". 

 

No prefácio dessa obra acentua COSSIO que a Teoria Egológica se encontra 

integrada nas principais correntes do pensamento filosófico e jurídico do 

Ocidente, sem contudo poder ser confundida com qualquer teoria ocidental 

nesses campos do saber. Nela encontramos, segundo COSSIO, uma síntese 

universal, em que se encontra presente o pensamento germânico, o anglo-

americano e o latino. 

 

Demonstrou COSSIO a insuficiência do normativismo e do sociologismo, para, 

por fim, sustentar que é no movimento culturalista, iniciado, no terreno 

jurídico, por RADBRUCH, LASK, que deve ser encontrada a razão de ser da 

aparição egológica. Essa aparição revela uma teoria jurídica que, servindo-se da 

experiência do passado, foi mais além do movimento culturalista. 

 

Sustenta COSSIO que o direito não é norma, mas conduta humana. Como 

conduta, é um objeto cultural do tipo egológico. 

 

O direito - objeto cultural - tem um substrato (conduta) e um sentido. Em seu 

substrato poderá ser apreendido pela intuição sensível, enquanto, em seu 

sentido, pela intuição intelectual. Mas, esclarece COSSIO, não existem nesse 

processo de conhecimento jurídico duas intuições - a sensível e a intelectual - 



mas só um processo de conhecimento intuitivo, que, segundo COSSIO, pode 

ser considerado como uma intuição existencial. 

 

Para COSSIO, o direito é conduta humana em interferência intersubjetiva. 

Assim, o direito tem uma dimensão coexistencial e não existencial sòmente, 

pois é um fenômeno social. O que distingue o direito da moral é o fato de se 

considerar na moral a conduta em sua interferência subjetiva, enquanto no 

direito a consideramos intersubjetivamente. 

 

Sendo o direito coexistencial, exige um método existencial de conhecimento, 

denominado, por COSSIO, de método empírico-dialético. 

 

O conhecimento jurídico é um conhecimento de protagonista, em que o homem 

participa ativamente. 

 

Os valores jurídicos são todos os valores que se enquadram na estrutura de 

"alteridade ôntica" do substrato jurídico. 

 

Eis aí algumas das idéias sustentadas pelo ilustre professor da Universidade de 

Buenos Aires nesse interessantíssimo livro, que deve ser lido e meditado por 

todos os que se interessam pelos problemas gerais do direito. 

 

Paulo Dourado de Gusmão 

 

* 

 

REVISTA DE REVISTAS 

 

Nacionais 

 

REVISTA DE JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA - D. F., vol. 103, fasc. 309, 

junho de 1954 - "Fideicomisso e usufruto", Arnoldo Medeiros da Fonseca; 

"Inconstitucionalidade de taxas criadas em favor de instituições particulares", 

Túlio Ascarelli. Jurisprudência. Legislação federal. 

 

ARQUIVO JUDICIÁRIO - D. F., volume CX, fasc. 2, maio de 1954 - "A 

família nas constituições brasileiras", João Carlos Bezerril; "Domínio das ilhas 



fluviais", Afrânio de Carvalho; "Impulso processual - Poderes do juiz", Luís 

Antônio da Costa Carvalho. Jurisprudência. Bibliografia. 

 

* 

 

ARQUIVO JUDICIÁRIO - D. F., volume CX, fasc. 3, junho de 1954 - "O 

recurso da reclamação e o mandado de segurança", J. M. Othon Sidou. 

Jurisprudência. Bibliografia. Índice analítico do vol. CIX, janeiro-fevereiro-

março de 1954. 

 

* 

 

PARANÁ JUDICIÁRIO - Curitiba, vol. 59, fasc. III, março de 1954 - 

Jurisprudência. Legislação. Noticiário. 

 

* 

 

INVESTIGAÇÕES - São Paulo, ano V, vol. 51, outubro-novembro-dezembro 

de 1953 - Colaborações originais. Autores e idéias. Jornais e revistas. 

Legislação. Noticiário. 

 

Estrangeiras 

 

INFORMACIÓN JURÍDICA - Madri (Espanha), nº 138, novembro de 1954 - 

"Arrendamiento y dominio en la ley de 15 de julio de 1954", Eduardo Garcia-

Galan. Estudos e informações. Tratados e convênios. Noticiário. Revista de 

revistas. 

 

* 

 

REVISTA DE DERECHO PÚBLICO Y PRIVADO - Montevidéu (Uruguai), 

ano XVI, tomo XXXII, nº 192, junho de 1954 - "Responsabilidad judicial en el 

derecho uruguayo" (conclusão), Adolfo Gelsi Bidart. Seção jurisprudencial. 

 

* 

 



REVISTA DEL MINISTERIO DE JUSTICIA - Caracas (Venezuela), ano I, nº 

3, outubro-novembro-dezembro de 1952 - "Espiritu de la defensa social", 

Séverin-Carlos Versele; "El patronato nacional de presos y libertados", José 

Rafael Mendoza. Galeria de juristas. Legislação. Notícias. Documentos. 

Crônica de criminologia. Bibliografia. 

 

* 

 

REVISTA DOS TRIBUNAIS - Pôrto (Portugal), ano 72º, nº 1.675, julho de 

1954 - "Arrendamento para fins desportivos" (conclusão). Jurisprudência. 

Legislação. 

 

* 

 

REVISTA DOS TRIBUNAIS - Pôrto (Portugal), ano 72º, nº 1.676, agôsto de 

1954 - "Questionários com cinta", Fernando Cochofel Teixeira Dias. 

Jurisprudência. 

 

* 

 

UNIVERSIDAD PONTIFICIA BOLIVARIANA - Medelin (Colômbia), 

volume XIX, nº 70, fevereiro-março-abril de 1954 - "El Excelentísimo Señor 

Cayzedo", Mon. Felix Hebao Botero; "Filosofia de la agresión", Pedro Caba; 

"Naturaleza y retórica en el persiles", Emilio Carilla; "La influencia de Tomas 

Paine en la emancipación hispanoamericana", Enrique de Gandia; "Apuntes de 

estética del cinema", P. Gabriel Sinaldi, O. P.; "El problema técnico de la 

propriedad horizontal para Medellin", Luis Carlos Blanco; "Leyendo a 

Cervantes", Emílio Robledo. Bibliografia. Notas. Crônica universitária. 

 

* 

 

LA REVISTA DE DERECHO, JURISPRUDENCIA Y ADMINISTRACIÓN - 

Montevidéu (Uruguai), ano 52, ns. 6-7, junho-julho de 1954 - "La querella de 

falsedad", Suad Neffa y Esther Muñoz Oribe. Jurisprudência. Casos práticos. 

Bibliografia. 

 

* 



 

BOLETIN DEL INSTITUTO DE DERECHO COMPARADO DE MÉXICO - 

México, D. F., ano VII, nº 19, janeiro-abril de 1954 - "La responsabilidad civil 

de los organos de administración en las sociedades por acciones", Roberto 

Goldschmidt; "La autonomia de las partes en la elección del derecho aplicable a 

los contratos (The connecting agreement)", S. A. Baytch; "La empresa en el 

nuevo derecho mexicano", Jorge Barrera Gral. Legislação. Bibliografia. 

Revista de revistas. Informação. 

 

* 

 

REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS - Lisboa (Portugal), ano 12°, 

números 3 e 4, 3º e 4º trimestres de 1952 - "Direito de uso, servidões pessoais e 

usos cívicos", Marcelo Caetano; "O notário público no direito civil italiano", 

Alessandra Luini del Russo; "Trespasse", F. Tavares de Carvalho; "Conceito e 

natureza jurídica da nacionalidade", José Dias Marques; "O fenômeno do 

acrescer em sucessão testamentária", A. Carlos Lima; "Subsídios para o estudo 

do direito de intervenção", João de Castro Mendes; "Ainda a lei sôbre 

abandono de família", Elina Guimarães; "Breve estudo da delinqüência dos 

menores na legislação portuguêsa", Júlio Cláudio Correia Mendes Lôbo de 

Seabra; "A repartição das perdas e dos lucros nas sociedades comerciais de 

responsabilidade limitada", Manuel Furtado do Nascimento. Trabalhos 

preparatórios do Código de Processo Civil. Instituto da conferência. 

Jurisprudência. Vida interna. Bibliografia. 

 

* 

 

REVISTA DE DERECHO Y LEGISLACIÓN - Caracas (Venezuela), ano 

XLIII, ns. 519-520, agôsto-setembro de 1954 "Una sentencia argentina en 

materia cambiaria", Alejandro Pietri; "Camara nacional de apelaciones de paz 

de la Capital Federal", Esteban Molla Petrocelli; "Efectos de emisión de un 

título cambiario sobre la relación jurídica originaria", Julio Dassen; 

"Responsabilidad precontractual", Alberto G. Spota. Jurisprudência. 

Bibliografia. Legislação. 

 

* 

 



NORTHWESTERN UNIVERSITY LAW REVIEW - Illinois (EE. UU.), nº 6, 

volume 48, janeiro-fevereiro de 1954 - "Counterclaim against counterclaim", 

Robert Wyness Millar; "Between legal realism and idealism", Barna Horvath; 

"An evaluation of the United States Court of Military Appeals", Daniel Walker. 

Comentários. Notas. Crítica. 


